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MINISTERIO PUBLICO — QUANDO SUPORTARA O ONUS DA CONDENACAO

RESUMO

- Cinge-se a questdo ventilada na Apelagéo a responsabilidade do Ministério Publico, vencido na A¢éo Civil
Puablica ajuizada, como acentua a sentenca de primeiro grau, em desalinho com o interesse publico, pelas
despesas do processo. Tais despesas séo devidas a um auxiliar do Juizo, que € o perito. - Inicio o exame do
tema, que se mostra instigante, pelas disposi¢cdes do Cddigo de Processo Civil, que regula a espécie,
consoante razdes que adiante apontarei, para excluir o caso do campo de incidéncia do artigo 18 da Lei n°®
7.347, de 24.07.85. - Disp6e o artigo 81 do Codigo de Processo Civil que, ao Ministério Publico, quando atua
em juizo como parte, ajuizando acéo, tocam 0s mesmos poderes e 6nus que as partes. Se é 6nus da parte
vencida (artigo 20, "caput”, do Cddigo de Processo Civil) pagar as despesas processuais dispendidas pelo
vencedor e os honorarios do seu advogado, ndo vejo como, a luz daquele dispositivo, em linha de principio,
se possa eximir o Ministério Publico. - Com razdo, HELIO TORNAGHI ("Comentarios" pag. 280, 22 ed., Sao
Paulo, 1976), observa o seguinte: "Poderia o Codigo ter dito: poderes, 6nus e obriga¢des, uma vez que no
artigo 85 estatui que, tal como as demais partes, também o Ministério Publico, quando atua como tal, contrai
as obrigac6es decorrentes do ato ilicito, se procede com dolo ou fraude. No que se relaciona aos 6nus, a
prépria lei excetua o Ministério Publico do de adiantar custas ou qualquer outra despesa processual (artigo
27). No mais, o Ministério PUblico esta submetido a mesma disciplina legal dos outros autores, sempre que
mover a acdo." - Na opinido do ilustre jurista, portanto, o Ministério Publico pode praticar dolo processual, e,
assim, ser condenado como litigante de ma-fé o que ndo é ainda o caso. E a palavra 6nus, inserta no artigo
81, perdeu o significado exclusivo de imperativo do proprio interesse, que, as vezes, a prépria lei excepciona
em relacao ao Ministério Publico (por exemplo: artigo 302, paragrafo Unico, do Cédigo de Processo Civil, que
dispensa o "Parquet" da impugnacéo especifica dos fatos constitutivos do pedido). - Mas é decisivo, além do
principio geral que deflui do citado artigo 81, o artigo 27, a respeito do tema. - Como nele se estatui, tanto a
Fazenda Publica, quanto o Ministério Pablico, ndo estéo sujeitos a antecipacéo das despesas do processo,
gue "serdo pagas afinal pelo vencido". - Talvez este Ultimo, em virtude de lei local, jamais seja
responsabilizado pelas despesas devidas ao Estado. - Em primeiro lugar, o artigo 27 distingue, nitidamente,
a Fazenda Publica do Ministério Piblico. Se assim €, ndo vejo como se possa responsabilizar aquela pela
sucumbéncia deste. Ademais, o Unico privilégio que outorga a tais entes € a isencéo de antecipar as
despesas, na expectativa de que "serdo pagas afinal pelo vencido". E se o vencido for a Fazenda Publica?
Ela pagara. E o Ministério Publico? Eis o busilis da questéo. - Explicito ao propésito, ensina CELSO
AGRICOLA BARBI ("Comentarios", n° 215, pag. 215,22 ed., Rio de Janeiro, 1981): "Algumas vezes, menos
numerosas, 0 Ministério Publico age como parte, especialmente como autor, 'verbi gratia’, na acdo para
declarar nulidade de casamento, prevista no artigo 208, paragrafo unico, item I, do Cédigo Civil. Nesse caso,
nao tem aplicacdo o artigo 27 e, sim, o artigo 20, que contém o principio geral sobre responsabilidade por
despesas e honorarios de advogado”. - Alias, a propria isencao, se o Ministério Publico atua como parte
(autor), é duvidosa, 0 que se deixa entrever na passagem citada. Diz Edson Prata ("Comentarios", n® 83,
pag. 1 56, Rio de Janeiro, 1987) que "a regra ndo abrange as despesas efetuadas em virtude do
funcionamento do Ministério Publico como parte". - Seja la como for, a questdo em si nada ostenta de novo.
Ja CHIOVENDA, na classica monografia sobre condenacéo nas despesas processuais ("La condanna en
costas", n® 213, pags., 267 e 268, traducdo de J.R. Xirau, Tijuana, Cardenas, 1985), aponta as controvérsias
jurisprudenciais em Franca e na Italia e a solucéo explicita (pela responsabilidade) do Direito alemé&o. - Por



tudo isto, porque a solugéo técnica depende da lei, variando os ordenamentos juridicos ao disporem quanto
ao assunto, evitei consideragdes "de lege ferenda" e a alusdo a doutrina estrangeira, talvez inaplicavel ante
a diversidade de textos. Do ponto de vista tedrico, outros alvitres se mostram possiveis, mas ao Juiz
incumbe aplicar as normas legais (artigo 126 do CPC), nem pode o Min

EMENTA
Tendo proposto A¢éo Civil Publica em desalinho com o interesse publico e nela sucumbido, o Ministério
Publico suportara a condenagédo no pagamento das despesas, porque parte vencida.



